
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.426 - RS (2018/0316286-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MARIO JAQUES VALE 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO E OUTRO(S) - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Agravo, interposto pelo MARIO JAQUES VALE, na 

vigência do CPC/2015, contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que 

inadmitiu seu Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. EPI. JULGAMENTO 

PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. CONVERSÃO DE 

TEMPO COMUM EM ESPECIAL. LEI N. 9.032/95. LEI 

APLICÁVEL. CRITÉRIO. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO 

PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA. 

APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. 

REQUISITOS. REQUISITOS. ART. 57, § 8º, DA LEI DE 

BENEFÍCIOS. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIFERIMENTO. TUTELA 

ESPECÍFICA.

1. Comprovada a exposição do segurado a agente nocivo, na forma 

exigida pela legislação previdenciária aplicável à espécie, possível 

reconhecer-se a especialidade da atividade laboral por ele exercida.

2. O uso de equipamentos de proteção individual - EPI, no caso de 

exposição a ruído, ainda que reduza os níveis do agente físico a 

patamares inferiores aos previstos na legislação previdenciária, não 

descaracteriza a especialidade do labor.

Quanto aos demais agentes, o uso de EPI somente descaracteriza a 

atividade em condições especiais se comprovada, no caso concreto, 

a real efetividade, suficiente para afastar completamente a relação 

nociva a que o empregado se submete. Entendimento em consonância 

com o julgamento pelo STF do Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) n. 664.335, com repercussão geral reconhecida (tema n. 555).

3. A Lei n. 9.032, de 28-04-1995, ao alterar o §3º do art. 57 da Lei nº 

8.213/91, vedou, a partir de então, a possibilidade de conversão de 

tempo de serviço comum em especial para fins de concessão do 

benefício de aposentadoria especial.

4. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito 

à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 

independentemente do regime jurídico à época da prestação do 
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serviço. Entendimento conforme julgamento do STJ no EDcl no REsp 

1310034/PR, representativo da controvérsia.

5. No caso dos autos, a parte autora não tem direito adquirido à 

aposentadoria especial na data da Lei n. 9.032/95, de modo que não 

cabe a conversão dos períodos de atividade comum em tempo 

especial para concessão do benefício em data posterior àquela Lei.

6. É possível a reafirmação da DER, com o cômputo de trabalho 

realizado entre a data do requerimento administrativo e a do 

ajuizamento da ação.

7. No caso dos autos, a parte autora tem direito à aposentadoria 

especial, porquanto implementados os requisitos para sua concessão.

8. Reconhecida a inconstitucionalidade do § 8º do art. 57 da LBPS 

pela Corte Especial deste Tribunal (Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade n. 5001401-77.2012.404.0000, Rel. Des. 

Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira, julgado em 24-05-2012), 

que determina o afastamento do trabalho após a concessão de 

aposentadoria especial, resta assegurada à parte autora a 

possibilidade de continuar exercendo atividades laborais sujeitas a 

condições nocivas após a implantação do benefício, sendo este 

devido a contar da data do requerimento administrativo, nos termos 

do § 2º do art. 57 c/c art. 49, II, da Lei n. 8.213/91.

9. Deliberação sobre índices de correção monetária e taxas de juros 

diferida para a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a 

observância dos critérios da Lei 11.960/2009, de modo a racionalizar 

o andamento do processo, permitindo-se a expedição de precatório 

pelo valor incontroverso, enquanto pendente, no Supremo Tribunal 

Federal, decisão sobre o tema com caráter geral e vinculante. 

Precedentes do STJ e do TRF da 4ª Região.

10. Tutela específica concedida, com cumprimento imediato do 

acórdão quanto à implantação do benefício, tendo em vista a eficácia 

mandamental dos provimentos fundados no art. 497 do CPC/2015" 

(fls. 283/284e).

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados, nestes termos:

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO OU ERRO. 

INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

1. Ausente contradição, obscuridade, omissão ou erro, são rejeitados 

os embargos declaratórios, que não servem à rediscussão do julgado.

2. A mera desconformidade do embargante com a rejeição da tese 

que entende cabível deve ser atacada com o remédio processual 

pertinente, pois o recurso de embargos de declaração encontra-se 

restrito às hipóteses contidas no art. 1.022 do CPC" (fl. 317e).
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Sustenta a parte ora agravante, nas razões do Recurso Especial, 

fundamentado nas alíneas a e c, do permissivo constitucional, conflito jurisprudencial 

entre o acórdão recorrido e os arestos que cita. 

Sem contrarrazões, o Recurso Especial foi inadmitido, na origem, advindo 

o presente Agravo.

Não foi apresentada contraminuta.

A parte agravante, em suas razões, afirma:

"Segundo a 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, é 

possível a concessão da aposentadoria especial com contagem de 

período laborado após a DER, devendo, no entanto, a data de início 

do benefício, ser fixada na data do ajuizamento da ação, e, não, na 

data em que implementadas as condições à aposentação.

O acórdão proferido pela 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região afirma que deve ser reconhecida a especialidade do 

período complementar necessário à obtenção da aposentadoria 

especial, mas reafirma a DER na data do ajuizamento da ação.

Nesse passo, o entendimento adotado pela 6ª Turma do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região destoa do entendimento firmado em 

outros Tribunais de outras regiões. Veja-se (inteiro teor em anexo):

(...)

Vejam que o acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, é claro quanto à possibilidade de aplicação da reafirmação 

da DER, com fixação da data de início do benefício na data em que 

implementadas as condições à aposentadoria, ou seja, no caso 

concreto, quando completados os 25 anos de tempo especial.

Vale referir que o entendimento acima já foi, inclusive, adotado pela 

Turma Recursal do Paraná, no processo nº. 2009.70.56.002101-4/PR 

(Juiz Federal Dr. José Antonio Savaris), veja-se:

(...)

Enfim, deve ser aplicado o entendimento de que 'o início do benefício 

pode ser diferido tanto pela ausência das condições, quanto pela 

vantagem econômica, sem a necessidade de novo requerimento 

administrativo, o que deve ser observado também no processo 

judicial', garantindo a concessão do benefício previdenciário a contar 

da data em que preenchidos os requisitos necessários para a 

inativação (Reafirmação da DER)" (fls. 504/509e).

Do exame dos autos, verifica-se que a decisão agravada, para inadmitir o 

Recurso Especial, teve como fundamentos a convergência do entendimento do acórdão 

recorrido com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, quanto ao termo inicial 

do benefício. 

A parte agravante, todavia, deixou de infirmar, especificamente e 
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adequadamente, o fundamento de que o acórdão recorrido converge para o entendimento 

pacificado nesta Corte, limitando-se a ratificar as razões do Recurso Especial. 

Registre-se que a parte, ao recorrer, deve buscar demonstrar o desacerto 

do decisum contra o qual se insurge, refutando todos os óbices por ele levantados, sob 

pena de vê-lo mantido.

Tal entendimento, inclusive, está consolidado na Súmula 182/STJ, 

segundo a qual o recorrente deve infirmar, especificamente, os fundamentos da decisão 

impugnada, mostrando-se inadmissível o Agravo que não se insurge contra todos eles. 

Ressalto que, "fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 

acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 

recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do 

STJ" (STJ, AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 

de 26/06/2013), com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes 

aos referidos na decisão agravada, o que não ocorreu, no caso.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA 

DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 

INSUFICIÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ART. 544, § 4º, I, DO CPC. 

INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

2. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de 

atacar especificamente e suficientemente os fundamentos da decisão 

de inadmissibilidade. Incidência do art. 544, § 4°, I, do CPC.

3. Tendo a decisão de inadmissibilidade decidido que o acórdão 

recorrido estaria em sintonia com a jurisprudência do STJ 

(Súmula 83/STJ), compete à agravante demonstrar que o 

entendimento adotado pelo acórdão encontra-se em descompasso 

com o atual entendimento do STJ, trazendo para tanto 

precedentes do STJ favoráveis à sua tese recursal, ou que os 

precedentes invocados na decisão de inadmissibilidade não se 

aplicariam ao casu, por versarem sobre situações diversas, sendo 

insuficiente a mera alegação de que os precedentes invocados pela 

decisão de inadmissibilidade não formariam a jurisprudência 

uníssona do STJ e que o óbice da Súmula 83/STJ não se aplica aos 

recursos especiais interposto com base na alínea 'a' do permissivo 

constitucional. Nesse sentido: AgRg no AREsp 293.726/CE, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 13/08/2013, 

DJe 26/08/2013.
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(...)

6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento" (STJ, EDcl no AREsp 527.100/SC, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 25/08/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 

SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser 

necessária a impugnação de todos os fundamentos da decisão 

denegatória da subida do recurso especial para que seja conhecido o  

respectivo agravo. Logo, a Súmula 182 desta Corte foi corretamente 

aplicada ao caso.

2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do STJ, 

incumbiria à parte interessada apontar precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 

impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles. 

Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 630.126/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/09/2015).

Ademais, destaco que, no tocante à suposta contrariedade à lei federal e ao 

conflito jurisprudencial, o recurso especial não merece ser conhecido, pois não foram 

indicados, de forma clara e individualizada – como é obrigação da parte recorrente –, os 

dispositivos federais legais tidos por malferidos.

Diante desse quadro, tem incidência, por analogia, a Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Com efeito, "revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando 

o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar especificamente 

qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 

Súmula 284 do STF" (STJ, AgRg no AREsp 438.526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/08/2014).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. EMPRESA AGROINDUSTRIAL. PERÍODO 

ANTERIOR À LEI N. 8.212/1991. CUMULAÇÃO DAS 

CONTRIBUIÇÕES URBANA E RURAL. AUSÊNCIA DE BIS IN 

IDEM. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 

VIOLADO. NECESSIDADE MESMO EM RECURSO ESPECIAL 
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POR DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284 DO 

STF. ÓBICE DA SÚMULA 83 DO STJ.

1. Relativamente à suposta violação do Decreto n. 83.080/79, da Lei 

Complementar n. 11/71 e da Lei Complementar n. 16/73, observa-se 

grave defeito em sua fundamentação, na medida em que os 

recorrentes não apontam quais preceitos legais seriam afrontados, o 

que caracteriza a ocorrência de alegação genérica e evidencia a 

deficiência na fundamentação recursal. óbice previsto na Súmula 284 

do STF.

2. Mesmo que o recurso seja interposto pela alínea 'c' do inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal, necessita de indicação de 

dispositivo federal violado para a exata compreensão da 

controvérsia.

3. Ademais, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 'no regime anterior à 

vigência da Lei 8.212/91 (período referente à hipótese dos autos), as 

empresas agroindustriais estavam obrigadas ao recolhimento das 

contribuições previdenciária rural e urbana, relativamente a seus 

empregados rurícolas e aos do setor urbano, respectivamente, vindo 

a ocorrer a unificação das Previdências Urbana e Rural somente 

com a edição da citada lei' (fl. 2.018e). Incidência da Súmula 83 do 

STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 1424021/DF, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/10/2011).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE EM REGIME ESPECIAL. 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.  

INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS FEDERAIS 

VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.

1. Embora a parte recorrente tenha indicado violação ao Decreto 

53.381/64, à Lei nº 7.368/85 e à Lei nº 83.080/1979, não apontou, 

com precisão, qual regramento legal teria sido efetivamente violado 

pelo acórdão recorrido. Assim, nos termos da jurisprudência pacífica 

deste Tribunal, a indicação de violação genérica a lei federal, sem 

particularização precisa dos dispositivos violados, implica 

deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, por 

analogia, a incidência da Súmula 284/STF.

2. A inversão da conclusão adotada pela Corte de origem, segundo a 

qual 'em relação ao agente eletricidade, imprescindível que se 

comprove a exposição a voltagem superior a 250 volts, o que não 

ocorreu', exigiria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, 

circunstância vedada no âmbito desta Corte Superior. 
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3. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.014.593/SP, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

28/03/2017).

Em face do exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, I, do 

RISTJ, não conheço do Agravo.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), majoro os honorários advocatícios em 

10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado, levando-se em consideração o trabalho 

adicional imposto ao advogado da parte recorrida, em virtude da interposição deste 

recurso, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. 

Ressalte-se que, em caso de reconhecimento do direito à gratuidade de justiça, permanece 

suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes de sua sucumbência, nos termos do § 

3º do art. 98 do CPC/2015. 

I.
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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